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Ministerio da, Educação e Cultura.SUMARIO
Secretaria-GeraL

CONSELHO DE MINISTROS- Ministério dos Transportes e Comunicações:

Decreto-Lei n.» 40/77: Serviços dos Correios e Telecomunicações.

Dá nova redacção aos artigos 1.“ e 9.“ do Diploma Leg-s- 
lativo n.® 1 672, de 7 de Dezembro de 1968 e estabelece 
medidas legislatfVas concernentes ao fabrico de aguar
dente.

Ministério da Saúde e Assunto» sociai»

Secretaria-Geral: 

Direcção-Geral de Saúde:
1.

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓRUCA:

Anúncios judeiais e outros.
Portaria n.® 42/78:

Autoriza a EMPA a importar, durante o corrente ano, 
45 000 toneladas de milho com isenção de direitos e 
demais imposições alfandegárias.

NOTA: — No dia 2 de Maio, foi publicado um Suplemento 
ao Boletim Oficial n.® 17/78, com o seguinte su
mário:

Despacho: CONSELHO DE MINISTROS:
Concedendo ao chefe de Gabinete da Secretaria de Estado 

das Finanças um fundo permanente de 1 500$.
Decreto-Lei n.“ 39/78;

Aprova os Estatutos do Instituto de Seguros e Previdên
cia Social.MINISTÉRIO DA JÜSTIÇA.

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO:Portaria n." 43/78:

Altera a composição de determinadas zonas judiciais do 
País.

Bectificaçâo:

Ao Decreto-Lei n.® 30/78, publicado no Boletim Oficial 
n.® 16/78.

Gabinete do Primeiro Ministro. 

Direccão-Geral dh Função Pública « Ttabalbo.

Ministério da Defesa e SeguranCa Nacional 

Polícia de Ordem Pública.

Ministério da Coordenação Económlen: 

Direcção-Geral de Finanças.

Ministério da Saúde e Assuntos Sociais:

Direcção-Geral de Saúde.

Contas e balancntes divenoi. 
Avisos e anúncios oficiais.
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CONSELHO DE MINISTROS deverão, a partir do início da vigência deste decreto-lei, 
ser remetidos aos Secretariados Administrativos das áreas 
em que se encontram instalados os mesmos alambiques.

Art. 7.® Este diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
Pedro Pires — Carlos Reis — Herculano Vieira — João 

Pereira SUva — Silvino Lima — David Almada.
Promulgado em 22 de Março de 1978.

Publique-se.
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA.

Decreto-Lei n.® 40/78 
de 6 de Maio

A tributação estabelecida pelo Diploma Legislativo 
n.® 1 672, de 7 de Dezembro de 1968^ não se ajusta ao 
momento que decorre, em virtude de se reconhecer que 
os preços actualmente praticados relativamente aos pro
dutos derivados da cana sacarina acusam uma elevação 
que atinge ou supera, na ordem dos 800 por cento, os 
que vigoravam em 1968.

Como consequência impõe-se a imediata revisão e 
actualização do sistema vigente, por forma a alcançar-se 
solução harmônica.

Ao mesmo tempo, no sentido de uma melhor eficácia, 
pretende-se definir competências no que concerne ao 
licenciamento para fabrico de aguardente da cana saca
rina, fixando as correspondentes taxas para a laboração 
de alambiques.

Nestes termos.
Ao abrigo da autorização constante do artigo 11.® da 

Lei n.® 5/77, de 31 de Dezembro;
No uso da faculdade conferida pelo n.® 4 do artigo 15.® 

da Lé sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.® O artigo 1.® e o corpo do artigo 9.® do 
Diploma Legislativo n.® 1 672, de 7 de Dezembro de 
1968, passam a ter a Seguinte redacção:

((Artigo 1.® Por cada hectare de terreno de cultivo 
de cana sacarina é devida, em todo o território na
cional, o imposto anual de 7 500$».

Para ser presente à Assembléia Nacional Popular.
•o§a

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÔMICA

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas

Portaria n.° 42/78 
de 6 de Maio

A Empresa Pública de Abastecimento solicitou isenção 
de direitos para 45 000 toneladas de milho a importar 
durante o ano de 1978 e destinado a ocorrer às neces
sidades de abastecimento da população;

Tendo em vista a informação favorável da Direcção- 
-Geral das Alfândegas;

Ao abrigo da alínea d), artigo 4.” e seu § único do 
Decreto n.® 41 024, de 28 de Fevereiro de 1957, conju- 
gadamente com o artigo único do Decreto n.® 47 45°’ 
de 19 de Setembro de 1967;

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.® 1/75, 
de 5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças;

Artigo 1.® Fica autorizada a Empresa Pública de Abas
tecimento — EMPA — a importar, durante o ano de 1978, 
de qualquer origem, com isenção de direitos e demais- 
imposições alfandegárias, incluindo a taxa de emolu
mentos gerais aduaneiros, 45 000 toneladas de milho des
tinado ao abastecimento da população.

Art. 2.® .As isenções referidas no artigo i.“ abrangem 
os despachos pendentes de liquidação.

Secretaria de Estado das Finanças, 6 de Maio de 1978. 
— O Secretário de Estado, José Tomás Veiga.

((Art. 9.® As infracções ao disposto nos artigo 3.® e 
4.® do presente diploma serão classificadas e punidas, 
como transgressões fiscais, com a multa de 2 000$ a 
12 ooo|, correndo o respectivo processo pela Repar
tição de Finanças do concelho onde estiver situado 
o terreno».

Art. 2.® É terminantemente proibido o fabrico de aguar
dente que não seja de cana sacarina, ficando os infrac- 
tores sujeitos à multa de 5 ooo| a 15 000$ e à perda a 
favor do Estado, da aguardente fabricada clandestina- 

dos aparelhos e acessórios utilizados nesse fabrico.
Secretariado Administrativo

mente e
Art. 3.®—!. Compete ao 

da área da situação do alambjque conceder licençais 
destilação de aguardente da cana sacanna.para a

2. As licenças referidas no _ . , .
concedidas por ano civil e por quantidade não inferior
a mil litros.

número anterior só serão
Direcção-Geràl de Finanças 

Despacho
Art 4 ® Por cada licença para a destilação de aguardente 

naeará o possuidor de alambique que a houver solKitado 
a taxa de 1 20o|, que constituirá receita própria do 
Secretariado Administrativo competente para a deterir.

Art. í.® Aquele que fabricar aguardente de 
ria sem estar munido da licença referida no precedente 
artigo, incorrerá na punição prevista no artigo 2. o 
presente diploma.

Art 6.® Todos os processos individuais respeitantes a 
proprietários de alambique, actualmente existentes na 
Direcção-Geral do Comércio, e nas estâncias aduaneiras.

Tendo o chefe de gabinete da Secretaria de Estado 
das Finanças proposto a constituição de um fundo per
manente de 1 500$.

Considerando que determinadas despes^ miú(ias e 
urgentes não se compadecem com as formalidades legais 
de requisição prévia;

Determino:
1 É concedido ao chefe de Gabinete da Secretaria de 

Estado das Finanças um fundo permanente de 1500?
pagamento de certas dapesas miudas e

cana saca.

para ocorrer ao
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ui^cntes que não se compadecem com as formalidades 
legais de requisição prévia.

2. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forc*m sendo apresentados os justificativos das despesas 
à Direcçâo-Geral de Finanças que verificará se foram 
cumpridas as formalidades legais no respectivo despesa- 
mento.

3. O fundo será reposto até 31 de Dezembro do cor
rente ano.

Secretaria de Estado das Finanças, 14 de Abril de 1978. 
— O Seactário de Estado, José Tomás Veiga.

------------- o§o-------------

De 20 de Março:

Maria Madalena Gonçalves Alves Düpret — nomeada para, 
interinamente, exercer o caTgo de escrituxária-dactiló- 
grafa, da Direcção-Geral dos Serviços AdminJartativos 
Centrais do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí

tulo 4.°, artigo 17.“ do orçamento vigente.

De 21;

João Alberto Gomes Pereira — nomeado para, interinamente, 
exercer o cargo de aspirante da Secretaría-Geral do 
M'nistér’o dos Negócios Estrangeiros.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí

tulo 2.“, artigo 15.“ do orçamento vigente.
(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 21 de Abril de 1978).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro
Portaria n.“ 43/78 

de G de Maio

Ao abrigo do disposto no artigo 6.® da Organização 
Judiciária aprovada pelo Decreto-Lei n.° 33/75, de 16 de 
Outubro,

Nos termos da Decisão com Força de Lei n." 1 /75 de 
5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro da Justiça;

Artigo 1.® São alteradas nas Circunscrições Judiciais 
abaixo indicadas a composição das seguintes Zonas Judi
ciais, criadas pela Portaria n.° 33/76, de 14 de Agosto:

a) Sub-Região Judicial da Ribeira Grande:
Zona Judicial de Chã de Igreja (Chã de Igreja, 

Cruzinha e Mocho).
Zona Judicial de Figueiras (Figueiras e Ribeira 

Alta).
b) Sub-Região Judicial do Porto Novo:

Zona Judicial do Porto Novo (Porto Novo, 
Ribeira Fria, Tabuga, Lombo de Ervarão 
e Agua dos Velhos).

Zona Judicial de Sul (Sul, Pedra Jorge, Manuel 
Lop)cs, Baboso, Mato Estreito^ Lombo das 
Lanças e Ribeira Torta).

Zona Judicial da Ribeira da Cruz (Ribeira da 
Cruz, Martiene, Chã de Norte, Covoada e 
Jorge Liz).

Ar.t 2.® Este diploma entra imediatamente em vigor.

Ministério da Justiça, 26 de Abril de 1978. — O Minis
tro, David Hopffer Almada.

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Ctrl- 
tura:
De 12 de Outubro de 1977:

José Fortes — assalariado pra exercer o cargo de contínuo 
da Escola Preparatória de Santa Catarina.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí
tulo 13.®, artigo 82.® do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribimal Administrativo e de Contas em 21 de Abril de 
1978).

De 31 de Dezembro:

Maria Luísa Ferro Ribeiro, licenciada em Ciências Geo
gráficas— contratada para, luos termos dp artigo 45.® do 
Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de técnico 
superior dé l.“ classe, da Direcção-Geral de Educação.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí
tulo 8.“, artigo 47.®, do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Conselho Nacional de Justiça em 15 de Março de 1978).

De 11 de Fevereiro de 1978:

Porfírio Dias Teixeira, escriturário-dactüógrafo, contratado, 
da Direcção-Geral de Edücação — nomeado para, interina
mente, exercer o cargo de aspirante, da mesma Direcção- 
-Geral, continuando colocado no Liceu «Ludgero Lima».

A despesa tem cabimento na dotação iriiscrita no capí
tulo 86.®, artigo 175.® do orçamento vigente.

José Emanuel Mendes Tavares, condutor-auto de 3.® classe, 
contratado, da Repartição de Gbinete do Ministério da 
Educação e Cultura — nomeado para, provisoriamente, 
exercer o cargo de condutor-auto de 1.® classe, da referida 
Repartição de Gabinete.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí
tulo 1.®. artigo l.“ do ceçamento vigente.

GABINÈtE DÒ PRIMEIRO MINISTRO

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho

Direcção-Geral da Função Pública 
e Tírabalho

Despachos do Camarada Ministro dos Negócios Estran- 
geiiros:
De 20 de Fevereiro de 1978:

Hermenegilda Rosário Sança, 2.® oficial da Secretaria-Geral 
do Ministério dos Negócios ^trangeiros — exonerada, a 
seu pedido, das referidas funções, a partir da data em 
que seguiu para o Brasil.

De 13 de Março:

Júlia Rosalina Brito Neves Araújo, professora do ensino 
primário elementar, provisória — nomeada, definitivamen
te, no respectivo cargo.

p encardo resultante da de^sa tem çabimpnto na dota
ção do cáintulo 24.°, artigo 164.®, da tabeik de de^àá do 
orçamento para 1978.— (Visado pelo 'Mbtknai Ãdâüiiiitra- 
tivo e de Òónias em 21 de Abrií dè Í978).



N.“ i8 —BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —6 DE MAIO DE 1978232

Despachos do Camarada Ministrõ~-dos Transportes e 
Comunicações:

De 1 de Fevereiro de 1978:

Mário Augusto Monteiro, guarda-£ios de 2^ classe, provi
sório, dos Serviços dos Correios e Telecomunicações — no
meado definitivamente no respectivo cargo.

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.” 
artigo 7.® do orçamento dos Correios e Telecomunicações.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota
ção do capítulo 8.®, artigo 59.® da tabela de despesa do orça
mento para 1978. — (Visado pelo Tribunal Administrativo 
e de Contas em 21 de Abril de 1978).

De 21 de Abril:

Pedro Andrade Gonçalves, mecânico de 1.® classe, contra
tado, do Centro de Manutenção de Equipamentos e Ofi
cinas, do Ministério do Desenvolvimento Rural, que se 
encontrava na situação de licença ilimitada — autorizado 
a retomar as suas funções, a piartir de 1 de Abril em 
curso.

De 9:

Osvaldo da Fonseca Segredo e Osvaldo Cristina Silva — 
nomeados para, interinamente, exercerem o cargo de 
agentes de 2.® classe da Polícia Marítima, da Dirécçâo- 
-Geral de Marinha.
As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca

pitulo 3.®, artigo 17,® do orçamento vigente.
(Visados pelo Conselho Nacional de Justiça em 14 

de Abril de 1978).

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assun
tos Sociais:
De 13 de Março de 1978:

Esmeralda Correia Rodrigues, füha de Geraldo Rodrigues, 
carpinteiro da Empresa Pública de Abastecimento — ho
mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emí^- 
tádo em sessão de 19 de Janeiro de 1978, que é do se
guinte teor:

«A examinada deve ser evacuada para o exterior e 
para um centro especializado de Fisioterapia por 
se encontrarem esgotados os recursos locais de 
tratamento e por se presumir uma incapacidade 
funcional permanente dos membros inferiores com 
a sua permanência neste Estado».

Obs: Dada a sua menoridade o doente deve ser acompa
nhado por pessoa de família. Evacuar para Por
tugal.

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural,:
De 24 de Fevereiro de 1978:

Domingos Fernandes Vieira — nomeado para, provisoria
mente, exercer o cargo de operador de máquinas de 
3.® classe do Centro de Manutenção de Equipamentos a 
Oficinas, do Ministério do Desenvolvimento Rural.

Leonel Rodrigues Gomes — contratado para, nos termos do 
artigo 45.® do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de tractorista de 2.® classe, do Centro de Manutenção 
de .Equipamentos e Oficinas, do Ministério do Desenvol
vimento Rural.

Armando Delgado — contratado para, nos termos do artigo 
45.® do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de 
lubrificador auto de 2.® classe, do Centro de Manuten
ção de Equipamentos e Oficinas, do Ministério do Desei> 
volvimento Rural.

Francisco Tavares Semedo — contratado para, nos termos 
do artigo 45.® do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de condutor-auto de 1.® classe, do Centro de Ma- 
nratenção de Equipamentos e Oficinas do Ministério do 
Desenvolvimento Ryral.

De 23:

Pedro Tavares, agente de 1.® classe da Polícia de Ordem 
Pública — homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 29 de Dezembro de 
1978, que é do seguinte teor:

«O examinado encontra-se incapaz de continuar a 
exercer as suas funções, dada a doença invcdidante 
de que é portador».

Obs: Só hoje, 16 de Março de 1978, foi dado o parecer 
final da Junta, atendendo a que o doente se en
contrava em fase de estudo.

Osmar Brasil Varela Silva — contratado para, nos termos 
do artigo 45.® do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 

de condutor-auto de 2.® classe, do Centro de Ma- De 20 de Abril de 1978:

Renato Luís Pinto de Carvalho Silva, escriturário-dact'ló- 
grafo da Direcção-Geral de Saúde — exonerado a partir 
da data em que tomar posse do cargo de auxiliar-técnico 
de radiolog'ista, contratado.

Domingos Lopes, servente da Direcção-Geral de Saúde — exo
nerado a partir da data em que tomar posse do cargo 
de auxiUar técnico de radiologista, contratado.

cargo
mutenção de Equipamentos e Oficinas do Ministério do 
Desenvolvimento Rúral.

José Carvalho de Melo — contratado para, nos termos do 
artigo 45.® do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de condutor-auto de 3.® classe, do Centro de Manutenção 
de Equipamentos e Oficinas do Ministério do Desenvol
vimento Rural.
As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca

pitulo 5.®, artigo 29.® do orçamento vigente. — (Visados 
pelo Tribunal Administrativo e de Contas, em. 21 de Abril 
de 1978). De 24:

Isabel Barbosa Almeida Matos Barbosa, auxüiair social, da 
Direcção-Geral dos Assuntos Sociais — homologado o pa
recer da Jimta de Saúde de Sptavento, emitido em sessão 
dé 6 de Abril de 1978, que é do seguinte teor:

De 23 de Março:

Elo'sa Spencer Ferreira, 1.® oficial, contratado dos serviços 
administrativos do Miriístério do Desenvolvimento Rural 

— nomeada para,, definitiyamentfe, exercer o referido cargo, 
continuando colocada na Dirècção-Geral da Conservação 
e Aproveitamento dos Recursos Naturais.

kA examinada encontra-se incapaz de continuar a 
suas actividades profssionais, devido aexercer as 

doença invalidante de que é portadora».
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exercer o cargo de servente, da D recção-Geral dos Re
gistos e do Notaríado.
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no ca

pítulo S.", artigo 53.“ do orçamento vigente. — (Visados pelo 
Conselho Nacional de Justiça em 14 de Abril do corrente 
ano).

Despachos do Camarada Min-stro da Justiça:

De 25 de Fevereiro de 1978:

Antônio Carlos da Rocha, escriturário-dactilógrafo de 2.“ 
classe, do Tribunal Sub-Regional de Santg Catarina — 
nomeado para, interinamente, exercer o cargo de oficial 
de diligências do mesmo Tribunal, devendo, por urgente 
conveniênc a de serviço, entrar imediatamente no exercí
cio do cargo, sem dependência prévia do visto ou da pu
blicação, nos termos do Decreto n.“ 24 800/34, de 20 de 
Dezembro, aplicável aos Serviços de Justiça pelo Decre
to n.» 25 724/35, de 7 de Agosto.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí’ 

tulo 5.®, do artigo 28.® do orçamento vigente.— (Visado 
pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 21 de Abril 
de 1978).

De 19 de Abril:

Jorge de Oliveira Lima, conservador dos Registos da Direc- 
ção-Geral dos Registos e do Notariado — dispensado de 
exercer as funções de 1.® substituto do juiz de Direito 
da região de Sotavento, em virtude de para além das 
suas fimções, ter sido designado para presidente da 
Com ssão Dinamizadora dos Tribimais. Populares.

Dan’elson Carlos Nazoline de Macedo Amado, ajudante de 
secretário, de nomeação definitiva, do Conselho Nacional 
de Justiça — transferido, na mesma categoria e s tuação, 
para o Tribunal Administrativo e de Contas, continüando, 
no entanto, a receber i>ela verba do Conselho Nacional 
de Justiça.

De 15 de Março:

Gustavo Cordeiro Dias de Sousa, assalariado, eventual, da 
Conservatória dos Registos de Sotavento—nomeado patra, 
interinamente, exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo 
de 2.® classe, da Direcção-Geral dos Reg stos e do Nota- 
iriado, ficando colocado na Delegação dos Registos do 
Tarrafal.

José Augusto Rosa Spencer — nomeado para, interinamente, 
exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.® classe, 
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, ficando 
colocado na Conservatória dos Registos de Sotavento.

Despachos do Camarada Secretário de Estado da Ad- 
m-nístração Interna, Função PúbKca e Trabalho:

De 1 de Feverrfro de 1978;

Maria Inês Spert de Oliveira Teixeira da Silva — nomeada 
para, nos termos do artigo 63.® do Estatuto do Funcio- 
naPsmo, exercer o cargo de aspirante, interina, da Dele
gação Regional do Governo.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí
tulo 8.®, artigo 63.®, do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Conselho Nacional de Justiça em 14 de Abril de 1978).

José Maria Sancbes Correia — nomeado para, Interinamente, 
o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.’- classe.exercer

da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, ficando 
colocado na Conservatória dos Registos de Sotavento.

Bento Antão Lima Oliveira — nomeado para, inteírinamente, 
exercer o cargo de escriturário^iactilógrafo de 2.”' classe, 
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, f’cando 
colocado na Delegação dos Registos de Ribeira Grande,

Inácia Lopes Tavares Barbosa Amado, assalariada, eventual, 
da Conservaória dos Registos de Sotavento — assalariada 
para, nos termos do artigo 51.® do Estatuto do Funcio- 
nahsmo, exercer o cargo de servente da Direcção-Geral 
dos Registos e do Notariado, ficando colocada na Con
servatória dos Registos de Sotavento.

Délfia Ramos Lopes — nomeada para, interinamente, exercer 
o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.® classe, da 
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, ficando 
colocada na Delegação dos Registos da R'beira Grande.
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí

tulo 8.®, artigo 53.® do orçamento vigente .— (Visados pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 21 de Abril de 1978).

De 21 de Março:

Pedro Jansénio Delgado, Delegado do Procurador da Repú
blica jimto do Tribimal Sub-Regional de 1.® classe, da 
Ribeira-Grande, contratado — rescindido o referido con
trato, com efeitos a partir de 7 de Julho do corrente ano.

De 27 de Abifil:

Maria Luíza Tavares dos Santos de Sousa Lobo, colocadora, 
intetiljia, da Direcção-Geral da Função Pública e Traba
lho— exonerada, a seu pedido, das referidas funções, com 
efeitos a partir de 30 de Abril do ano em curso.

Maria da Concdição Rodrigues Moreira, servente, assala
riada, da Direcção-Geral da Administração Interna — 
exonerada, a seu pedido, das referidas funções, a partir 
da data em que tomar posse do cargo de escriturária- 
-dactilógrafa, interiina, da Secretaria de Estado da Admi
nistração Interna, Função Pública e 'Drabalho.

Luís Augusto Cabral Dias da FonSeca, director de 1.» classe, 
da Direcção-Geral de Finanças — exonerado das funçõeâ 
de vogal da Comissão Coordenadora da Disciplina na 
Furjção Pública, em virtude de ter sido nomeado Juiz 
do Tribunal Administrativo e de Contas.

Jorge Manuel Miranda Alfama, inspector de políc'á, da 
Direcção Nacional de Segurança e Ordem Pública—no» 
me^do para,' nos' termos do n.® 2 do artigo 4.® da Por
taria. n ” 58/76, de 4 dê Dezembro, exercer o cairgo de 
Vógál da Comissão Coordenadora da. Disciplina na Fun
ção Pública.

De 21:

Maria Edüarda Vaz Tavares — nomeada para, nos termos do 
artigo 63.® do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de esoriturária-dacTógrafa de 2.® classe, interina, 
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

Maria Alice Pereira de Sousa, assalariada eventual, da Con
servatória dos Reg'stos de Sotavento — nomeada para, 

termos do artigo 63.® do Estatuto do Funcionalismo, 
cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.® clasSe,

■í

nos
exercer o
interina, da Direcção-Geral dos Reg stos e do Notariado.

Ineida Mendes Tavares, assalariada, eventual da Conserva
tória dos Registos de Sotavento — nomeada para, nos 
termos do artigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo,

■lU

4-
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Despachos do Camarada Directoír-Geral, Por delega
ção do Camarada Prtmâiro Ministro;

De 26 de Abrü de 1978:

Carlos Antônio Cardoso, agente da Polícia de Ordem Pú
blica— homologado o parecer da Junta de Saúde de So- 
tavento, emitido em sessão de 9 de Março de 1978, que 
é do segumte teor:

«Segundo a opinião do seu médico assistente o exa
minado já se encontra apto a retomar o serviço, 
devendo contudo, continuar em tratamento ambu
latório e apresentar-se à Junta semestralmente».

Obs; Deverá efectuar actividades moderadas que não 
ex'jam muito esforço físico e não deve fazer ser
viço nocturno.

Júlio Nascimento Teixeira, pirofessor do quadro do ensino 
primário, exercendo em comissão, o cargo de chefe de 
gabinete do Ministério da Educação e Cultura — conta 
para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de ser
viço prestado ao Estado:

À Administração Colonial Portugüesa;

AMD
De 4 de Julho de 1959 a 4 de Julho 

de 1975 ........................................................... 16 1
De 15:

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.® do Estatuto do Funidionalismo ... Maria Antonina de Fátima Bettencourt Pinto, técnico su

perior de 3.® classe, da Direcção-Geral de Farmácia — 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 9 de Março de 1978, que é do 
seguinte teor:

«A examinada deve permanecer em repouso até ao 
fim da gravidez, conforme opinno da médica Obs
tetra em serviço neste Hospital».

2 123

Soma ... . 19 2 13
Ao Estado de Cabo Verde:

De 5 de Julho de 1975 a 13 de Fe
vereiro de 1978 ........................................... 2 7 9

9 22Total ... 21

José Eduardo Marques Garcia, professor de posto escolar, 
contratado — conta para efeitos de aposentação, o se
guinte tempo de serviço prestado ao Estado:

À Administração Colonial Portuguesa:

De 5 de Abril de 1978:

Maria dos Reis da Cruz Lopes, escriturária-dactilógrafa da 
Direcção-Geral do Comércio — homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 30 
de Março de 1978, que é do seguinte teor:

«A examinada já se encontra em condições de reto
mar as suas actividades profissionais, devendo con
tudo continuar em tratamento ambulatório com o 
seu médico assistente».

AMD
De 1 de Dezembro de 1967 a 4 de 

Julho de 1975, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo 435.® do Esta*
tuto do E\inciorialismo................... ...........
Ao Estado de Cabo Verde;

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Agosto 
de 1977 ...........................................................

9 1 10

De 11:
2 2 19

Caetano Hermógenes Rodrigues Pires, técnico de farmácia de 
1.® classe da Diretção-Geral de Saúde — homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 6 de Abril de 1978, que é do seguinte teor:

«O examinado encontra-se apto para trabalhar, de
vendo contudo ser afastado dos alergenos aos quais 
apresenta hipersensibilidade persistente, (salicila 
tos).

Nicolau Sacrossanto Gomes Fernandes, enfermeiro de 
1.® classe da Direcção-Geral de Saúde — homologado o 
parecer da Jxmta de Saúde de Sotavento, em.tido em 
sessão de 6 de Abril de 1978, que é do segíiinte teor:

«Ao examinado devem ser concedidos trinta dias para 
tratamento e repouso findos os quais deve ser de 
novo presente à Junta de Saúde».

19Soma ou total ... 11 2

Para efeitos de mudança de escalão:
De 17 de Abril de 1966 a 14 de Julho 

do mesmo ano ...........................................
De 1 de Janeiro a 14 de Julho de

1967 ...................................................................
De 1 de Dezembro de 1967 a 31 de 

Agosto de 1977 ..........................................

282

6 14

5 259

5 25Soma ou total... 10

•a

Despachos do Camarada Stecretário-Geral do Minis
tério da Saúde e Assuntos Sociais, por delegação 
do Camarada Ministro da Saúde e ASSuntos So
ciais:
De 15 de Março de 1978:

Alexandre Borges Mendes, aspirante da Direcção-Geral de 
Finanças — honaologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 12 de Março de 1978, 
que é do teor seguinte:

«O examinado deve ser colocado em reg|ime de as
sistido, nos termos dos artigos 305.® e 307.® do 
Estatuto do Funcionalismo, devendo, contudo, coru 
tinixar em redime de tratamento ambulatório com 
o seu médico assistente».

De 13:

Edla Osvaldina Azevedo, 3.® oficial da Direcção-Geral do 
Comércio — homologado o parecer da Jimta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 13 de Abril de 1978, 
que é do seguinte teor:

«A examinada encontra-se apta á retomar as suas 
actividades profissionais».

Idaliha Maria Gomes Mota, monitora escolar — homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 13 de Abril de 1978, que é do seguinte teor:

«A examinada já se encontra apta a retomar o ser
viço».

/
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MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÔMICA

De 21:
Féliz Constantino Piedade, distribuidor de 3.* classe dos Ser

viços dos Correios e Telecomuaicações — homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 13 de Abril de 1978, que é do seguinte teor; 

((Ao examinado devem ser concedidos sessenta dias 
para tratamento e repouso, findos os quais deve ser 
de novo presente à Junta».

Obs: Os dias acima indicados começam a contar a partir 
da data de 16 de Março de 1978.

í Secretaria de Estado das Finanças

Direcção-Geral de Finanças
Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi

nanças:

De 25 de Abril de 1978:

Manuel Antônio Sequeira, 1.“ oficial Luterino da Direcção- 
-Geral de FinànÇas — desiganado para, em comissão de ser
viço, exercer as fimções de secretário de Finanças do 
concelho do Fogo — S. Filipe.

Alberto Agídio Martins Miranda, 2.® oficial interino da Di
recção-Geral de Finanças — designado para, em comissão 
de serviço, exercer o cargo de secretário de Finanças do 
concelho do Maio.

Manuel Augusto Tavares, 1.® oficial interino da Direcção- 
-Geral de Finanças — dada por finda a sua comissão de 
serviço como secretário de Finanças do concelho do Maio, 
ficando colocado na Repartição de Finanças do concelho 
da Praia.

Antônio Pedro Correia e Silva, fiscal de 3.® classe, interino, 
da Direcção-Gíeral de Finanças — transferido para a Re
partição de Finanças do conEelho do Maio.

Maria Antonita Silva Abreu Martins. 3.® oficial da Direccão- 
-Geral de Finanças — anulada a sua transferência a que 
se refere o despacho de 10 de Novembro último.

Raúl Jorge da Silva, 3.® oficial interino da Direcção-Geral de 
Finanças — anulada a sua transferência • a que se refere 
o despacho de 10 de Novembro últinio.

Direcção-Geral de Finanças, 27 de Abril de 1978. — O
Director-Geral, Marino M. Pereira.

---------------o§o------- ------

Despachos do Camarada Director Regional de Saúde 
de Barlavento, por delegaçã(? do Camarada Mi
nistro da Saúde e Assuntos Sociais:
De 21 de Março de 1978:

José Alves, professor de Posto Escolar, do Ministério de 
Educação e Cultura — homologado o parecer da Junta 

de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 16 de 
Março de 1978, que é do seguinte teor:

«Que ao examinado devem ser concedidos mais 
quinze dias para tratamento e controle espec ali- 
zado, findos os quais deve ser de novo presente 
à Junta de Saúde».

De 7 de Abril:
Antônio Sátiro Andrade, mestre eventual da Escola Indus

trial e Comercial do Mindelo — homologado o parecer da 
Jimta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 6 
de Abril de 1978, que é do seguinte teor:

((Que ao examinado devem ser concedidos mais no
venta dias de licença para tratamento, findos os 
quais voltará de novo a esta Junta de Saúde».

COMUNICAÇÃO
Para os devidos efeitos se comunica, qüe o despacho 

do Camaivada Ministro da Saúde e Assuntos Sociais, de 6 
' de Março do ano em curso, publicado no Boletim Oficial 

n.° 14/78, rtomeando a Dr.» Naldina Souto Amado, no cargo 
de técnico superior de 3.® classe, da Direcção-Geral de 
Saúde, tem efeito retroactivo a partir de 2 de Fevereiro 
de 1978.

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
■ de Maio de 1978. — O Director-GeraV Jorge Manuel Soares 

de Brito.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Secretaria-Gerai
Despachos do Camarada Ministro da Educação e

Cultura:
De 8 de Abril de 1978:

Nos termos do artigo 20.® do Decreto-Lei n.® 43 913, de 14 
de Setembro de 1961 — são nomeados professores de ser
viço eventual os seguintes indivíduos, para prestarem 
serviço nos estabelecimentos de ensino que adiante se 
indicam, devendo entrar imediatamente em exercício, por 
urgente conveniência de serviço público, reconhecida por 
despacho da mesmâ data, nos termos do § 1.® do ar
tigo 1.® do Decreto n.® 24 800, de 20 de Dezembro de 
1934, conjugado com o artigo 29.® do Decreto n.® 43 041, 
de 1 de Julho de 1960:

Secção do Sal do Liceu «Dgmingos Ramos»:
Christa W. Almeida — com efeitos a partir de 7 de 

Novembro de 1977.
Liceu «Domingos Ramos»:

Emanuel Leal dos Santos Fonseca.
Escola Pireparatôria de Santa Catarina:

Manuel da Cruz Brito Semedo.
Dilma AUce Vitória Soulé.

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 
na Praia, 12 de Abril de 1978. — O Secretário-Geral João 
Quirino Spencer.

o§a

MINISTÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 
NACIONAL

Direcção Nacional de Segurança 

Polícia de Ordem Pública
Despacho do Camarada Ministro da Defesa e Segu

rança Nacional;
De 12 de Abril de 1978:

Vitorino Lima Lopes, agente de 2.® classe n.®“ 106/631, da 
Polícia de Ordem Pública—exonerado das referidas 
funções, a seu pedido, com efeito a partir de 19 de 
Abril do corrente ano.

David Centeio Duarte, agente de 2.® classe n®." 180/635, da 
Polícia de Ordem Pública — exonerado das referidas 
fimções, a seu pedido, com efeito a partir de 19 de 
Abril do connrente ano.

.Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública, na Praia, 
20 de Abril de 1978. — O Comandante-Geral, Nelson A. Fer
reira Santos.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

cional de Justiça em 17 de Março de 1978, publicado no 
Boletim Oficial n.° 14, de 8 de Abril de 1978, tomou posse 
em 15 de Abril de 1978.

Serviços dos Correios e Telecomunicações
Despacho do Camarada Ministro dos Transiwrtes e 

Comunicações:

De 23 de Março de 1978:

Maria da Luz Duarte Monteiro, distribuidor de 3.» classe, 
interino, dos Serviiços dos Correios e Telecomunicações 
deste Estado—-exonerada, a seu pedido, das referidas 
funções, a partir de 30 de Março de 1978.

Serviços dos Correios e Telecomunicações, na Praia, 25 
de Abril de 1978. — Pelo director dos Serviços, Abrão 
Cabral Semedo levy.

Maria Filomena Soares Fernandes, assalariada no cargo 
de servente da Direcção-Geral de Saúde por despacho de 25 
de Abril de 1977, visado pelo Conselho Nacional de Justiça 
em 16 de Junho de 1977 e publicado no Boletim Oficial n.” 
15, de 15 de Abril de 1978, (tomou posse do cargo em 26 de 
Abril de 1978.

Direcção-Geral de Saúde, 26 de Abril de 1978. — O Direc- 
tor-Geral, Antônio José Cohen.

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

■0§<> MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

MINISTÉRIO DA SAÚDE E ASSUNTOS 
SOCIAIS Tribunal Judicial da Região de Sota vento 

CABO VERDE

PRIMEIRO CARTÓRIO NOTARIAL 
CERTIDÃO

Secretaria-Geral
COMUNICAÇÃO

JúUa Adalzira de Oliveira Ramos, contratada para o car
go de monitora da escola de enfermagem por despacho de 
7 de Março de 1978, visado pelo Conselho Nacional de Jus
tiça em 29 de Março de 1978, publicado no Boletim Oficial 
n.“ 14, de 8 de Abril de 1978, tomou posse dó referido cargo 
em 14 de Abril de 1978.

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde e Assuntos So
ciais, 19 de Abril de 1978. — O Secretário-Geral, João ãe 
Deus Lisboa Ramos.

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e cmco de Março de mil novecentos e 
setenta e oito, neste Cartório a meu cargo, de folhas noventa 
e sete verso a noventa e nove, no Mvro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e sessenta, foi cele
brada uma. escritura de justif cação notarial em qUe são 
outorgantes Armando Monteiro da Fonseca, Evaristo Ramos 
Garcia, Domingos Tavares e Lucas Mendes Tavares, na qual 
o primeiro outorgante Armando Monteiro da Fonseca, se 
declara com exclusão de outrem, que e dono e legítimo pos
suidor do seguinte:

«Prédio urbano, situado em Porto Abaixo, coberto de 
colmo, com dois compartimentos, que confronta do Norte 
com Alexandra Garcia, do Sul e Oeste com a via pública 
e do Leste com Anótnia Monteiro, herde ros, inscrito na 
matriz predial da freguesia de Santiago Maior, sob 
mero setenta, com o 'rendimento colectável de cento e oito 
escudos, a que corresponde o valor matrical de dois mil 
cento e setenta escudos, não descrito na Conservatória dos 
Registos da Região de Sotavento, conforme certidão lá 
passada que arquivo.

Mais certifico que foi declarado que o primeiro outor
gante ^ adquiriu o referido prédio por título de aqu’sição 
originário, por o ter construído há mais de quinze anos, à 
sua custa, com o seu trabalho e com material por si adqui
rido e empregado na sua construção.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Região de Sotavento, na 
Pra’a, dezanove de Abril de mil novecentos e setenta e oito. 
— O Notário, Luís de Almeida Càrdoso, Júnior.

CONTA;

Alt. 18.0,1................... 25$00
Alt. 18.®, 2................... 10f00 = 35$00

Cofre Geral ...
T. reembolso ...
Selos ...................

Direcção-Geral de Saúde
COMUNICAÇÕES

Domingas Gomes, contratada para o cargo de auxüiar 
técnico de radiologista da Direcção-Geral de Saúde por des
pacho de 13 de Janeiro de 1978, visado pelo Conselho Na
cional de Justiça em 27 de Março de 1978, publicado no su- 
plernepto ao Boletim Oficial n.® 12, de 28 de Março de 1978, 
tomou posse do referido cargo em 1 de Abril de 1978;

o nu-

Milênio Fernandes, Florença de Carvalho Lopes Gomes. 
Lourdes Alves Ramos, Maria Marlene dos Santos Alves Soa
res de Carvalho e Maria do Carmo Constantina Ferreira 
Fernandes, nomeados auxiliares .técnicos de radiologista, da 
Direcção-Geral de Saúde por despacho de 13 de Janeiro de 
1978, visado pelo Conselho Nacional de Justiça em 27 de 
Março de 1978, publicado no suplemento ao Boletim Oficial 
n.® 12, de 28 de Março de 1978, tomaram poSse do referido 
cargo em í de Abril de 1978; : ::: .»

. ... 30$0(}=79$00

São: Setenta e nove escudos. Conferida poi 
Luís de Almeida Cardoso, Júnior. Conta re
gistada sob o n.® 74/78.

Luís Pedro Figueiredo Soares, assalariado para exercer 
o cargo de guarda de Saúde da Direcção-Geral de Saúde, por 
despacho de 3 de Março de Í978, visado pelo Conselho Na- (40)

IMPRENSA NACIONAL DB OÀBO VERDE


